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AGRAVANTE : TALLYS HENRYQUE CABRAL BARBOSA
ADVOGADOS : MARCOS HENRIQUE FEITOSA MACIEL - AL009528

SERGIO LUDMER - AL008910
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
PRETENSÃO DE OBTER VANTAGEM EXCLUIDA QUANDO DA VIGÊNCIA DE 
NOVO REGIME REMUNERATÓRIO. AÇÃO PROPOSTA APÓS 5 (CINCO) ANOS. 
PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO DO DIREITO. MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO 
CPC/2015. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal.
III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
o termo inicial da prescrição surge com o nascimento da pretensão (teoria da actio nata
), assim considerada a data a partir da qual a ação poderia ter sido proposta. In casu, a 
vantagem pretendida foi extinta pela Lei Estadual n. 6.682/2006 e a ação proposta em 
23.08.2016, muito além do prazo prescricional.
VI – In casu, rever o entendimento do Tribunal a quo, o qual concluiu pelo caráter 
protelatório dos embargos declaratório opostos na origem, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 15 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que,  com 

fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 
255, I, ambos do RISTJ, não conheceu do Recurso Especial, ante a incidência das 
Súmulas n. 284 do Supremo Tribunal Federal, 7 e 83 deste Superior Tribunal de 
Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, não incidir o óbice da Súmula n. 284/STF, 
porquanto demonstrado o vício no acórdão recorrido, ao não enfrentar o fato de que o 
Autor tomou posse após a vigência da Lei Estadual n. 6.682/2006, razão pela qual 
deveria ser aplicada a norma contida no art. 3º do Decreto n. 20.910/1932.

Insiste na alegação de que "desde 1996, os servidores não integrantes do 
quadro de pessoal da Polícia Civil do Estado de Alagoas que trabalham em 
estabelecimento prisionais, tal como a parte recorrente, possuem direito à percepção 
da Gratificação de Ação Policial (GAP), e, se não requereram desde então, assumem o 
ônus da prescrição mês a mês e, jamais, a perda de seu direito, especialmente porque 
não existe previsão legal para tal situação" (fl. 448e).

Argumenta não incidir o óbice da Súmula n. 7/STJ, na medida em que a 
controvérsia gira em torno de fatos incontroversos nos autos.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 458/465e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Consoante registrado na decisão agravada, não se pode conhecer da 

apontada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o recurso se 
cinge a alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, 
qual seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a 
sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.
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Nesse sentido:

 
RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/15. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO 
DE INFRINGÊNCIA À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 1022 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF.
2. No que se refere à alegação de infringência à Súmula, esta Corte 
firmou entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal não equivale 
a dispositivo de lei federal, restando desatendido o requisito do art. 105, 
III, a, da CF.
3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de 
dívida ativa após a citação válida do executado, a Fazenda Pública deve 
responder pelos honorários advocatícios, em homenagem ao princípio da 
causalidade. Precedentes: AgRg no AREsp 791.465/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 31/08/2016; REsp 1648213/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.134.984/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018 – destaques 
meus).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DANO MORAL 
FIXADO EM R$ 10.000,00. EXORBITÂNCIA NÃO CONFIGURADA. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO JULGADO COMBATIDO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGADO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DE ATALIBA ALVARENGA REJEITADOS.
1. Verifica-se, no caso, a dissociação das razões dos Embargos em 
relação ao julgado combatido, sendo certo que este não fixou juros 
moratórios e correção monetária à condenação. Incide, no ponto, 
portanto, o óbice da Súmula 284/STF.
2. Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado.
3. No caso em apreço, não se constata a presença de qualquer eiva a 
macular o acórdão embargado que, de forma clara e fundamentada, 
consignou que a revisão do valor fixado a título de danos morais somente 
é possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que 
não se observa no presente caso.
4. Assim, não havendo a presença de quaisquer dos vícios elencados no 
art. 1.022 do CPC/2015; a discordância da parte quanto ao conteúdo da 
decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 
específicos, e não podem ser ampliados.
5. Embargos de Declaração de ATALIBA ALVARENGA rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 335.714/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 
05/12/2017 – destaques meus).

Documento eletrônico VDA36344892 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 26/04/2023 19:28:48
Código de Controle do Documento: 5d258ca1-c9c7-434a-9f91-d8064a176283



 

Outrossim, o tribunal de origem, ao manifestar-se acerca da ocorrência de 
prescrição da pretensão acerca da Gratificação de Ação Policial - GAP, assim 
consignou (fls. 176/177e):

 

 

[...] é indiscutível que, posteriormente, quando da criação da carreira dos 
agente penitenciários, a lei estadual n. 6.682/2006 instituiu o sistema de 
remuneração de subsídio "fixado em parcela única, vedado o acréscimo de 
qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou 
qualquer outra espécie remuneratória, ressalvadas as verbas de gratificação 
de função de confiança e o adicional noturno, obedecido, em qualquer caso, 
o disposto no art. 37, X e XI, da Constituição Federal." (art.10) 11 Entendo 
que a magistrada de primeiro grau bem decidiu a demanda ao reconhecer a 
ocorrência da prescrição de fundo de direito. Explico.

12 Da simples leitura do dispositivo legal observa-se que o legislador 
expressamente excluiu a percepção de qualquer gratificação, com exceção 
da gratificação de função de confiança e o adicional noturno, e, 
consequentemente, não há que se falar em direito à percepção da 
Gratificação de Ação Policial – GAP, desde então.

13 Desta forma, em razão de ato normativo de efeito concreto, fora 
modificado o regime jurídico anterior, notadamente no que toca à 
implantação do regime de subsídio para os agentes penitenciários, 
ocasionando a extinção de qualquer gratificação, salvo da função de 
confiança.

14 Portanto, conclui-se que, a edição da lei estadual n. 6.682/2006 implica 
em termo a quo para prescrição da pretensão acerca da GAP, ou qualquer 
outra gratificação eventualmente suprimida ou não implantada.

15 O Ministro Moreira Alves consignou que "fundo de direito é expressão 
utilizada para significar o direito de ser funcionário (situação jurídica 
fundamental) ou o direito a modificações que se admitem com relação a 
essa situação jurídica fundamental, como reclassificações, 
reenquadramentos, direito a adicionais por tempo de serviço, direito à 
gratificação por prestação de serviços de natureza especial, etc".

16 Assim, à luz do artigo 1º, do decreto n. 20.190/32, deve ser observado o 
prazo de 05 (cinco) anos para exercício de pretensão em face da Fazenda 
Pública, in verbis:

 

Art.1°- As dívidas passivas da União, dos Estados e dos 
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a 
Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a natureza, 
prescrevem em 5 (cinco) anos, contados da data do ato ou fato 
do qual se originarem.
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17 Compulsando os autos, sobretudo os pedidos constantes na peça 
exordial, verifico que o autor, ora recorrente, pleiteia a implantação da 
gratificação de ação policial – GAP, ou seja o direito, decorrente da 
obrigação legal (lei n. 5.813/96), que não fora concretizado pelo Estado de 
Alagoas, bem como o pagamento retroativo.

18 Tendo a lei estadual n. 6.682/2006, que instituiu o regime de subsídio 
para a carreira de agente penitenciário e excluiu a percepção da GAP, sido 
publicada em 11 de janeiro 2006, enquanto que a ação ajuizada em 
23.08.2016, resta a pretensão fulminada pela prescrição de fundo de direito, 
uma vez que proposta muito além do lustro prescricional disposto no art. 1º, 
do decreto n. 20.910/32.

19 Diante do reconhecimento da prescrição, julgo prejudicada a análise das 
demais matérias constantes no petitório recursal.

 

O acórdão recorrido está alinhado à orientação desta Corte, segundo a qual 
o termo inicial da prescrição surge com o nascimento da pretensão (teoria da actio nata
), assim considerada a data a partir da qual a ação poderia ter sido proposta. In casu, a 
vantagem pretendida foi extinta pela Lei Estadual n. 6.682/2006 e a ação proposta em 
23.08.2016, muito além do prazo prescricional.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. POLICIAL MILITAR. GAP. EXTINÇÃO 
POR LEI ESTADUAL. ATO ÚNICO DE EFEITOS CONCRETOS. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Afasta-se a alegada violação dos arts. 489, II, e 1.022, II, do CPC/2015, 
porquanto o Tribunal de origem manifestou-se de maneira clara e 
fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da 
controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo 
razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de 
declaração.

2. O STJ firmou o entendimento de que, tratando-se de ato de efeito 
concreto que suprimiu vantagem recebida pela servidora, a contagem do 
prazo prescricional inicia-se a partir da sua publicação, não havendo falar 
em relação de trato sucessivo na espécie. Precedentes.

3. A prescrição atinge o próprio fundo de direito nos casos em que 
servidores pleiteiam a configuração ou o restabelecimento de situação 
jurídica em virtude de alteração legislativa.

4. Na hipótese, por força da Lei Estadual 6.682/2006, foi extinta a GAP. No 
entanto, a presente ação, visando ao restabelecimento da referida 
vantagem, foi ajuizada apenas em 2016, pelo que prescrito o próprio fundo 
de direito.
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5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.896.162/AL, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
2/5/2022, DJe de 4/5/2022.)

 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE POLICIAL - GAP. PRESCRIÇÃO DE 
FUNDO DE DIREITO. RECURSO ESPECIAL. ÓBICES DE 
ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N.. 280 DO STF. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. AGRAVO INTERNO. 
DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por servidora pública, agente 
penitenciária, contra o Estado de Alagoas objetivando a implementação e 
pagamento de parcelas retroativas relativas à Gratificação de Atividade 
Policial - GAP, prevista na Lei Estadual n. 5.813/1996. A sentença julgou o 
pedido improcedente, sendo mantida no Tribunal a quo II - Não há violação 
do att. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o Tribunal a quo 
se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 
para o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 
do CPC/1973 e do art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "o julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 
já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão". A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada 
pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida". (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.) IV - Verifica-se que o Tribunal a quo, para decidir 
a controvérsia, interpretou legislação local, in casu, Lei estadual n. 
6.682/2006, o que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, 
por analogia, o teor do enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim 
dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário. " V - 
Ademais, depreende-se da análise do acórdão que a Corte de origem 
analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e 
provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, 
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples 
reexame de provas não enseja recurso especial".

VI - Relativamente às demais alegações de violação (arts. 85, § 8° e 926 do 
CPC), esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento 
no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial.

VII - Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
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oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; 
e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VIII - Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 
inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de 
prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do 
STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não 
são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes para a solução 
da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

IX - Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 1.952.108/AL, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022.)

 

O fato de o Autor ter tomado posse após a vigência do novo regime 
remuneratório apenas desloca o início do prazo prescricional para a data de sua posse, 
o que não altera a incidência da tese apontada.

Por outro lado, a Corte local, após minucioso exame dos elementos fáticos 
contidos nos autos, consignou o caráter manifestamente protelatório dos Embargos de 
Declaração opostos na origem, nos seguintes termos do acórdão recorrido (fl. 292e):

 

10 Da simples análise das razões recursais, constata-se o mero 
inconformismo do embargante. É de fácil percepção que o acórdão de fls. 
172/181 analisou de forma exaustiva as peculiaridades do caso concreto, 
como alhures asseverado e, por restar insatisfeito com o resultado obtido, 
insiste em levar adiante a discussão, numa mera tentativa de reexaminar a 
justiça do julgado, o que não se admite na estreita via dos embargos de 
declaração. Como já afirmado, o recurso de embargos de declaração limita-
se às hipóteses previstas nos incisos do art. 1.022, do CPC/2015.

11 Assim, diante do nítido intuito protelatório dos presentes embargos de 
declaração, que objetivam rediscutir matéria claramente decidida em sede 
recursal e confirmada em sede de embargos declaratórios, aplico multa de 
1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 
1.026, §2º, do CPC/2015.

 

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, para afastar a multa aplicada, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”.
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A propósito:

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PUBLICO. PUNIÇÃO 
ADMINISTRATIVA. PRAZO PRESCRICIONAL. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULAS N. 283 E N. 284 DO STF. MULTA 
DO ART. 538 DO CPC. NÃO AFASTAMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. O recurso especial não merece ser conhecido, quanto à alegada violação 
do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, porquanto as razões recursais 
ignoram a fundamentação do acórdão a quo e, sem insurgência quanto ao 
fato interruptivo considerado pelo Tribunal de origem, se limitam à contagem 
de prazo prescricional (Súmulas n. 283 e n. 284 do STF).

2. No caso, não se pode afastar a aplicação da multa do art. 538 do CPC, 
pois, considerando-se que "a pretensão de rediscussão da lide pela via dos 
embargos declaratórios, sem a demonstração de quaisquer dos vícios de 
sua norma de regência, é sabidamente inadequada, o que os torna 
protelatórios, a merecerem a multa prevista no artigo 538, parágrafo único, 
do CPC" (EDcl no AgRg no Ag 1115325/RS, Rel. Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe 04/11/2011), não há como se rever a multa 
aplicada pelo Tribunal de origem, pois a aferição do caráter protelatório, no 
caso, depende do reexame fático-probatório (Súmula n. 7 do STJ), 
mormente à míngua de qualquer tese recursal que impugnasse o fato 
interruptivo descrito no acórdão a quo.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 1418588/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 30/11/2012)

 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MULTA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Destaco que, segundo a jurisprudência do STJ, "a pretensão de 
rediscussão da lide pela via dos embargos declaratórios, sem a 
demonstração de quaisquer dos vícios de sua norma de regência, é 
sabidamente inadequada, o que torna protelatórios, a merecerem a multa 
prevista no artigo 538, parágrafo único, do CPC".

2. Reafirmo que modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de 
modo a acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo fático-
probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ.

3. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art.

535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado.
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4. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no AgRg no REsp 1319574/AP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 18/06/2014)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
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ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.

Documento eletrônico VDA36344892 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 26/04/2023 19:28:48
Código de Controle do Documento: 5d258ca1-c9c7-434a-9f91-d8064a176283



5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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